                                                           PARECER Nº  480,      DE 2006

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 272, de 2004

De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o Projeto de Lei n° 272, de 2004, altera a Lei nº 11.377, de 14 de abril de 2003.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais e não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, para que fossem apreciados seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, recebeu o projeto, parecer favorável.

Em seqüência, vêm os autos a esta Comissão de Economia e Planejamento, para que seja analisado quanto ao seu mérito.

Ao fazê-lo, na qualidade de Relator, designado às fls. 07, pelo Senhor Presidente da Comissão, podemos verificar que a propositura em tela, têm como  objetivo principal tornar mais eficaz a Lei nº. 11.377, de 2003, uma vez que a mesma não regulamentou a liquidação de precatórios judiciais de pequeno valor em processos coletivos, onde credores de baixa renda se unem com o objetivo de reduzir as despesas processuais, não podendo, assim, serem penalizados, por uma regra que só prevê o valor total da obrigação.

Assim sendo, quanto ao mérito, concluímos pela inexistência de óbices à tramitação do Projeto de Lei nº. 272, de 2004, sendo favorável, portanto, nosso parecer.

a) Mauro Bragato – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  15/12/2005

a) Sidney Beraldo – Presidente

Sidney Beraldo – Vinicius Camarinha – Mauro Bragato – Vitor Sapienza.


